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Ata N.º 08/2024 
 

I PARTE 
 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DEZASSETE DE ABRIL DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO: - -----------------------------------  

Aos dezassete dias do mês de abril do ano dois mil e vinte e quatro, no edifício-
sede do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos 
do art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente 
à segunda quinzena do mês de abril, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Dr.ª Ana Carmo e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Enf.ª Lucinda Jorge e Sr. António Sebastião.  ------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica Carla Maria Moiteiro Lima. ---------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e trinta minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou aberta 
a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio eletrónico, nos termos da 
deliberação de 20.OUT.2021.  ----------------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA:  --------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 - Apreciação e deliberação sobre a minuta de contrato de comparticipação 
financeira, a celebrar com o IHRU, destinado à reabilitação de 2 fogos, no âmbito do 
Estratégia Local de Habitação;  ------------------------------------------------------------------------  

1.2 - Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento de Hasta Pública para 
alienação de lote, localizado no Loteamento Municipal de Gomes Aires; ---------------------   

1.3 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta de Alteração da Proposta de 
Regulamento no âmbito do Procedimento de Revisão do PDM Almodôvar;  -----------------  

1.4 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta de aplicação de critérios orientadores 
transitórios de acordo com as alterações efetuadas ao Regime Jurídico da Urbanização e 
Edificação por força do Decreto-Lei n.º 10/2024, de 8 de janeiro;  ----------------------------  

1.5 – Apreciação e deliberação sobre a Declaração de Prescrição de dívidas referentes 
ao fornecimento e consumo de água da rede pública; --------------------------------------------   

1.6 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar 
entre a Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E. e o Município de Almodôvar 
relativo à Requalificação das Extensões de Saúde do Concelho de Almodôvar;  -------------  

1.7 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Protocolo a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e o Agrupamento de Escuteiros de Almodôvar para utilização 
da Escola Primária de A-do-Neves; -------------------------------------------------------------------  

1.8 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Protocolo a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de 
Almodôvar, no âmbito da colocação de portões elétricos;  ---------------------------------------  

1.9 – Ratificação do Despacho da Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 
relativo à minuta de contrato de cedência temporária, de peça arqueológica - Estela de 
Monte Gordo, ao Município de Almodôvar;  ---------------------------------------------------------  
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1.10 – Ratificação do Despacho da Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 
relativo à minuta de contrato de cedência, de peça arqueológica – PLACA DA FOLHA DO 
RANJÃO, ao Município de Almodôvar;  ---------------------------------------------------------------  

1.11 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Protocolo a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e o atleta individual de Almodôvar, para atribuição de 
comparticipação financeira destinada a suportar as despesas com a participação em 
provas de Culturismo;  ----------------------------------------------------------------------------------  

1.12 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Protocolo a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e o atleta individual de Almodôvar, para atribuição de 
comparticipação financeira destinada a suportar as despesas com a participação em 
provas do Campeonato Nacional de Todo-o-Terreno (Motos);  ---------------------------------  

1.13 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio logístico formulado pela 
Associação Amigos da Semblana, com vista a apoiar a sua festa;  ------------------------------  

1.14 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio logístico formulado pelo 
Centro Cultural das Viúvas, com vista a apoiar a sua festa; --------------------------------------  

1.15 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio logístico formulado pelo 
Grupo Coral Vozes de Almodôvar, com vista a apoiar o encontro de Grupos Corais; -------   

1.16 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Protocolo a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de 
Almodôvar, no âmbito da comparticipação financeira a atribuir às entidades legalmente 
existentes no concelho;  ---------------------------------------------------------------------------------  

1.17 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Protocolo a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e a CERCICOA, no âmbito da comparticipação financeira a 
atribuir às entidades legalmente existentes no concelho;  ---------------------------------------  

1.18 – Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a 
entidades legalmente existentes no concelho.  -----------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------  

2.1 - Apreciação e deliberação sobre as reclamações apresentadas na sequência da 
atribuição de Bolsas de Estudo referentes ao ano letivo 2023/2024.  -------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 – Apreciação e deliberação sobre a ata n.º 07/2024, da reunião ordinária 
realizada no dia 03 de abril de 2024. -----------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  -------------------------------  
3.2.2 – Apreciação e deliberação sobre a Prestação de Contas de 2023, Relatório de 

Gestão e demais documentos financeiros que a integram;  --------------------------------------  
3.2.3 – Apreciação e deliberação sobre a 2.ª Revisão às Grandes Opções do Plano e 

Orçamento para o exercício económico de 2024;  -------------------------------------------------  
3.2.4 – Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no 

âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do 
disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação.  ------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL:  -------------  

4.1– Apreciação e deliberação sobre o Projeto de execução da empreitada de 
“Requalificação dos Espaços Exteriores na Escola EB1 de Santa Clara-a-Nova”; ------------   

4.2 – Apreciação e deliberação sobre a prorrogação de prazo da Empreitada de Obras 
Públicas – "Requalificação de Acessibilidades ao Cemitério de Almodôvar".  ----------------  

5 – DIVISÃO DE INTERVENCÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  
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5.1 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta relativa ao Programa de Incentivo à 
dinamização das refeições escolares na comunidade educativa; -------------------------------   

5.2 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. -----------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  ------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual. ------------------------------------------------------------------------------------  

Previamente ao início da reunião o Senhor Presidente solicitou ao Executivo que 
autorize a retificação à epígrafe 1.7, assim, onde se lê “1.7 – Apreciação e deliberação 
sobre a Minuta do Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar e o Agrupamento 
de Escuteiros de Almodôvar para utilização da Escola Primária de A-do-Neves;” se leia 
“1.7 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Contrato de Comodato a celebrar entre 
o Município de Almodôvar e o Agrupamento de Escuteiros de Almodôvar para utilização 
da Escola Primária de A-do-Neves;” ------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal por unanimidade aprovou proceder às retificações solicitadas. 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ---------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – RATIFICAÇÃO – PEDIDO APOIO LOGÍSTICO – 
CASA DA CULTURA DA ALDEIA DOS FERNANDES: ---------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo que recebeu um pedido 
formulado pela Casa da Cultura da Aldeia dos Fernandes, solicitando apoio logístico, 
nomeadamente, tendas, mesas e cadeiras, para a realização de um torneio de futebol dia 
1 de maio de 2024. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu o Senhor Presidente que esta iniciativa vai realizar-se antes da próxima 
reunião de Câmara e, caso o Executivo esteja de acordo, concederá este apoio logístico e 
trará a matéria para ratificar na próxima reunião. ------------------------------------------------  

A Câmara por unanimidade tomou o devido conhecimento e concordou com a 
posterior ratificação da matéria. -------------------------------------------------------------------  

II – CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 70/2024 – AGRUPAMENTO DE 
ESCOLAS DE ALMODÔVAR – COORDENAÇÃO TÉCNICA DOS SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO 
ESCOLAR: --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do seu Despacho n.º 70/2024, exarado 
em 12 de abril, no qual determina que a trabalhadora em funções públicas Ana Isabel 
Canhestro Soares Gil, técnica superior, passe a assegurar todas as funções legalmente 
definidas de coordenação técnica dos Serviços de Administração Escolar, considerando 
que a mesma possui habilitações, competência técnica e experiência profissional 
adequadas ao exercício destas funções, sendo a mesma, nas suas ausências, férias, e faltas, 
substituída pela Assistente Técnica Maria Clara Santos Marçal Alves.  ------------------------  

O presente Despacho produz efeitos retroativos à data da aposentação da anterior 
Chefe de Serviços de Administração Escolar, ou seja, 01/04/2024, ficando, desta forma, 
ratificados todos os atos administrativos e financeiros operados no âmbito desta matéria. 
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A Câmara tomou o devido conhecimento.  -------------------------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 5.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTATIVA) E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2024:  --------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 5.ª alteração ao Orçamento 
(permutativa) e às Grandes Opções do Plano (modificativa) de 2024, aprovada pelo seu 
Despacho de 03 de abril de 2024, em que o montante total da presente modificação orçamental 
no Orçamento de Receita é de €16.000,00, de natureza corrente. No Orçamento de 
Despesa o montante total da presente modificação orçamental é de €168.353,00 dos quais 
€86.450,00 são de natureza corrente e €81.903,00 de natureza capital. --------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente informou que na próxima reunião de Câmara trará um relatório da 
sua viagem aos Estados Unidos. -------------------------------------------------------------------------------  

Informou igualmente que foi celebrado contrato com o Dr. Omar e, desta forma, ficamos 
com 5 médicos em Almodôvar. --------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que precisa de perceber duas coisas do 
ponto de vista procedimental relativo às propostas dos lotes do Loteamento do Mártir e Santo. 

Não sabe se há total consciência da responsabilidade que deve existir em torno da alienação 
dos lotes, é um investimento realizado com verbas dos contribuintes e os lotes são vendidos 
abaixo do preço de mercado, o que coloca a questão da transparência dos atos como uma 
questão muito importante para que não existam quaisquer dúvidas sobre a imparcialidade 
nesta ação da Câmara. Não esteve presente no ato de abertura das propostas, mas 
surpreendeu-se ao saber que não informaram sobre a totalidade do conteúdo das propostas 
apresentadas pelos candidatos. -------------------------------------------------------------------------------  

 O conteúdo das cartas deve ser verificado, analisado e informado, toda a informação deve 
ser transmitida e estranha que essa informação não tenha sido dada para os candidatos 
tomarem nota, têm todo o direito. ----------------------------------------------------------------------------  

Também mais tarde estranhou que a lista provisória tivesse sido publicada antes da 
notificação aos candidatos. Essa foi a informação que lhe foi prestada e se corresponde à 
verdade não pode estar de acordo. Acha também o Vereador que a lista provisória deveria ter 
sido presente ao executivo antes de ser divulgada. -------------------------------------------------------  

 Manifestou o seu desagrado em relação às normas, poderiam ter regras mais simples, 
porque com estas regras há mais contestações.  -----------------------------------------------------------  

O mais estranho foi a abertura das propostas da forma como foram feitas.  --------------------  
Reserva a sua análise para a reunião de Câmara e reserva-se a tomar a posição que 

entender como Vereador.---------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que não esteve envolvido neste processo apenas mandou 
publicitar no site a lista provisória mas, segundo informação que obteve quando foram 
publicitadas, já tinham enviado todas as notificações aos candidatos. --------------------------------  

Houve comentários no feceboock porque não foram informados os valores, o regulamento 
é omisso nesse ponto e entenderam não dar essa informação. Ocorre a abertura das propostas 
e mais tarde conferem-se os documentos. ------------------------------------------------------------------  

Vai haver muitas reclamações, há sempre, o júri analisará e mais tarde virá a reunião de 
Câmara.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira, referiu que foi abordado por um munícipe, que esteve 
presente no ato de abertura das propostas e que lhe reportou as suas dúvidas.  -------------------  
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Esteve presente no ato de abertura e estava tudo em conformidade, foi publicitado para 
conhecimento e estavam todas as propostas seladas e o ato teve transparência. Não estiveram 
presentes todos os candidatos. Procedeu-se a um ato administrativo e todas as cartas foram 
rubricadas pelo júri.----------------------------------------------------------------------------------------------  

Poderão reclamar se tiverem dúvidas e, se o ato não foi transparente, tomam-se medidas, 
dos presentes nenhum solicitou consulta das propostas. ------------------------------------------------  

O que está mais em causa é o valor da proposta nestes 30 pontos, são 5 pontos em causa, a 
idade, o viver no concelho e a habitação própria são os outros fatores de ponderação. O que foi 
publicado 2 ou 3 ganharam pela proposta apresentada, há 2 lotes que não foram atribuídos. 
No seu ponto de vista, e é integro e transparente, não se apercebeu de nenhum ato ilícito na 
abertura das propostas. Para o júri estar a dizer o valor da proposta tinha também que dizer a 
idade, etc. e quem quisesse consultar podia fazê-lo.  ------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador está a por em causa a idoneidade do júri. Não faz parte do júri mas falou 
com o munícipe e explicou que foi utilizada a mesma metodologia do loteamento do Convento 
e cumpriram-se as normas, se quiserem impugnar o concurso decidam em Câmara. ------------  

O Senhor Presidente explicou que segundo entendeu do faceboock é que as pessoas 
queriam toda a informação e de futuro poder-se-á ler e fazer a grelha mais tarde apesar de ser 
uma análise complicada com muitos detalhes. -------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que a sua intervenção nada tem a ver com 
o munícipe que abordou o Senhor Vereador João Pereira, por isso solicita que não faça essa 
ligação. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira não tem responsabilidade no júri, esteve presente e esta é 
uma área da competência que lhe foi delegada. ------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que o prazo estava a terminar e publicou-se a lista. Estamos 
sempre a aprender e as pessoas estão cada vez mais exigentes é uma questão a ver 
futuramente. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que as pessoas têm cada vez mais 
dificuldades, nomeadamente na habitação, e desta forma poderão adquirir terreno fazendo 
uma poupança e esse é um facto que exige total transparência em todos os aspetos do 
procedimento. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Se fosse uma hasta pública verbal não haveriam estas dúvidas; com condições e com regras 
claras e simples, tudo seria muito mais claro e transparente.-------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge questionou onde fica a proteção de dados com a 
publicitação desta lista. Houve pessoas que a abordaram por estar descontentes ao ver o seu 
nome exposto. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que não sabe como deve lidar as pessoas estão muito 
sensíveis talvez se pudesse ter colocado um número. ----------------------------------------------------  

Explicou que cumpriram o regulamento, e até compreende que as pessoas devam ter a 
informação mesmo que não se indicasse uma ordem. Deveria ser dito que concorreram x 
concorrentes, que entregaram todos os documentos exigidos e ofereceram o valor de y, deviam 
ter dado mais informação. Segundo a presidente do júri, todas as propostas tinham os 
documentos exigidos apenas não o referiram e não disseram o valor oferecido.  ------------------  

Mais tarde aparecem os lances e pode ficar a dúvida para quem tem maldade que se pode 
ter mudado, o que não acontece, irão ver futuramente o que se pode fazer. ------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira, informou que de acordo com o combinado enviou email 
com documentos do PDM e se pode marcar uma reunião com todos os técnicos e o executivo 
meia hora antes da 2.ª reunião do mês de maio.  ----------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que estará disponível para participar na 
reunião.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 - MINUTA DE CONTRATO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA, A CELEBRAR 
COM O IHRU, DESTINADO À REABILITAÇÃO DE 2 FOGOS, NO ÂMBITO DO 
ESTRATÉGIA LOCAL DE HABITAÇÃO:  ------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 
em apreço, acompanhado da Proposta n.º 75/2024, exarada em 15 de abril de 2024, que 
faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida. ---   

Prosseguindo referiu, designadamente, que a Estratégia Local de Habitação, 
devidamente aprovada pelos Órgãos Municipais e com a concordância do Instituto da 
Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P., contempla a medida M1: Reabilitação do parque 
municipal de habitação social.  ------------------------------------------------------------------------  

Enquadrado nesta tipologia de solução habitacional, e ao abrigo do Programa 1.º 
Direito, no âmbito do Investimento RE‐C02‐i01 ‐ Programa de Apoio ao Acesso à 
Habitação, a autarquia apresentou candidatura para realização de obras de reabilitação 
dos imoveis, de sua propriedade, sitos na Rua da Eiras n.º 5 e na Rua da Eiras n.º 8, ambos 
na vila de Almodôvar, por forma a melhorar o estado de conservação e dotar de condições 
de conforto e de melhoria do desempenho energético. -------------------------------------------  

O Município de Almodôvar, a 02 de abril de 2024, tomou conhecimento que, em 11 de 
março de 2024, através de deliberação do Conselho Diretivo do IHRU, I.P., foi aprovada a 
candidatura nos seguintes termos: -------------------------------------------------------------------  

- A concessão, a título de comparticipação não reembolsável, do valor 63.492,96€ 
correspondendo:  ---------------------------------------------------------------------------------------- 

- 58.893,35€ à comparticipação não reembolsável, com verbas do Programa;  -------- 
- 4.599,61€ ao IVA, incorrido ou a incorrer, nos termos estabelecidos no artigo 14.º 

do Decreto-Lei n.º 37/2018, de 4 de junho, na sua atual redação, caso a Entidade 
Beneficiária não possa exercer o direito à dedução do IVA suportado.  ----------------------- 

- A disponibilização do montante de comparticipação, após contratação, será libertada 
pelo IHRU, I.P., nos termos dos números 7.1., 7.2. e 7.2.1 do Aviso n.º 01/CO2- i01/2021, 
bem como das Orientações Técnicas aplicáveis e demais disposições legais europeias e 
nacionais vigentes. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Mais informou o Senhor Presidente que foi remetido pelo IHRU, I.P., uma minuta de 
contrato de comparticipação e solicitado o envio de elementos e documentos, para o 
efeito. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto propõe que o executivo aprove o teor da minuta de contrato de 
comparticipação para concessão de apoio financeiro não reembolsável destinado a 
financiar a realização do projeto “Reabilitação de 2 fogos – Almodôvar (Rua das Eiras n.º 
5 e Rua das Eiras n.º 8) ”, a celebrar com o IHRU, I.P. ---------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber o valor da reabilitação e como vai fazer 
a contratação. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente esclareceu que o preço será determinado pelos técnicos e que em 
princípio será feita uma consulta prévia. O IHRU comparticipa a 100% se se tratar de 
acessibilidades e eficiência energética. ----------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar, o teor da minuta de contrato de comparticipação para concessão 

de apoio financeiro não reembolsável destinado a financiar a realização do projeto 
“Reabilitação de 2 fogos – Almodôvar (Rua das Eiras n.º 5 e Rua das Eiras n.º 8) ”, a 
celebrar com o IHRU, I.P;  -------------------------------------------------------------------------------  

2º - Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar a 
presente minuta de contrato em nome do Município de Almodôvar;  -------------------------  
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3º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a Proposta n.º 75/2024;  -------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.2 - INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE HASTA PÚBLICA PARA ALIENAÇÃO DE LOTE, 
LOCALIZADO NO LOTEAMENTO MUNICIPAL DE GOMES AIRES: ---------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 
em apreço, acompanhado da Proposta n.º 80/2024, exarada em 16 de abril de 2024, que 
faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida. ---   

Prosseguindo referiu que a referida Proposta contêm os termos e condições para a 
realização da Hasta Pública em questão, tendo em vista que este Executivo Municipal 
quer valorizar e dignificar a qualidade de vida da população, através de medidas de apoio 
no âmbito da habitação, no sentido de providenciar e facilitar o acesso a uma habitação 
para aqueles que não reúnem condições para aceder ao mercado privado e também 
promover a fixação da população jovem no Concelho de Almodôvar, e em especial dos 
jovens casais, ajudando-os na concretização de um dos seus objetivos que é a aquisição 
de terreno para construção de habitação própria. -------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, a abertura de procedimento para a alienação de um lote, localizado no 
Loteamento Municipal de Gomes Aires, destinado a construção urbana – habitação 
unifamiliar, inscrito na matriz predial urbana da união de freguesia de Santa Clara-a-
Nova e Gomes Aires sob o artigo 1358, cuja propriedade é deste Município, o qual 
apresenta a seguinte área:  -----------------------------------------------------------------------------  

N.º 
ÁREA DO 

LOTE 

ÁREA DE 

IMPLANTAÇÃO DO 

EDIFÍCIO 

ÁREA BRUTA DE 

CONSTRUÇÃO 
N.º DE 

FOGOS 
UTILIZAÇÃO 

7 342,60 M2 113,75 M2 168,70 M2 1 HABITAÇÃO UNIFAMILIAR  

2.º - Aprovar que a adjudicação seja efetuada à proposta mais vantajosa, isto é, 
ao valor mais alto em relação ao valor base de licitação;  ----------------------------------------  

3.º - Aprovar que a alienação do lote supramencionado seja efetuada aos 
interessados a partir de apresentação de propostas, em carta fechada, tendo em 
consideração o preço base de 50,00 € (cinquenta euros) por metro quadrado da Área 
do Lote; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que a entrega das Propostas pelos interessados seja efetuada até às 
15:00 horas do dia 10 de maio de 2024, no Balcão Único - Serviço de Expediente, 
Reprografia, Arquivo e Gestão Documental da Câmara Municipal de Almodôvar, ou 
remetidas pelo correio sob registo e com aviso de receção, até àquela data; ----------------  

5.º - Aprovar que o Ato Público de abertura das propostas terá lugar na reunião 
ordinária da Câmara Municipal relativa à segunda quinzena do mês de maio, pelas 10:00 
horas, na Sala de Reuniões do edifício-sede do Município de Almodôvar, e a respetiva 
análise/hierarquização competirá à Câmara Municipal; -----------------------------------------   

6.º - Aprovar que, no caso de empate entre as propostas, e caso estejam presentes os 
respetivos concorrentes ou os seus representantes, abrir-se-á a licitação verbal, sendo 
o lance mínimo de €500,00 (quinhentos euros), terminando a mesma quando o 
Presidente da Câmara Municipal tiver anunciado por três vezes o lanço mais elevado e 
este não for coberto por qualquer um dos restantes arrematantes;  ---------------------------  

7.º - Aprovar que, no caso de empate entre as propostas, e caso não estejam presentes 
os concorrentes ou os seus representantes, o desempate será efetuado na sequência de 
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sorteio, a realizar em reunião pública da Câmara Municipal, para a qual todos os 
interessados serão convocados. A ordenação das propostas empatadas será fixada pela 
ordem de extração. Será adjudicada a proposta sorteada em 1.º lugar; -----------------------  

8.º - Aprovar a Proposta de Edital e de Formulário de Candidatura, que seguem 
em Anexo à Proposta n.º 80/2024, bem como todas as condições, direitos e obrigações 
que impendem quer sobre o Município, quer sobre os Proponentes/Adquirentes dos 
Lotes do Loteamento Municipal de Gomes Aires e que fazem parte integrante daqueles 
documentos;  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

9.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a Proposta n.º 80/2024; --------------------------   

10.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

1.3 - PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA PROPOSTA DE REGULAMENTO NO ÂMBITO 
DO PROCEDIMENTO DE REVISÃO DO PDM ALMODÔVAR;  ----------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a Proposta 
n.º 84/2024, exarada em 16 de abril de 2024, que se transcreve:- -----------------------------  

 “PROPOSTA N.º 84/2024  -----------------------------------------------------------------------------------------  
ALTERAÇÃO DA PROPOSTA DE REGULAMENTO NO ÂMBITO DO PROCEDIMENTO DE REVISÃO 

DO PDM DE ALMODÔVAR ------------------------------------------------------------------------------------------------  
Considerando que: ---------------------------------------------------------------------------------------------------   
1. Por deliberação da Câmara Municipal, tomada na sua reunião ordinária de 19 de maio de 2021, 

foi aprovado o início do procedimento da 1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal, com prazo de 
elaboração de três anos;  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Nos termos dos Artigos 8.º e 95.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, os programas e os planos territoriais 
asseguram a harmonização dos vários interesses públicos com expressão territorial, tendo em conta 
as estratégias de desenvolvimento económico e social, bem como a sustentabilidade e a solidariedade 
intra e intergeracional na ocupação e utilização do território, assegurando a qualidade de vida e um 
equilibrado desenvolvimento socioeconómico às gerações presentes e futuras, cabendo ao Plano 
Diretor Municipal definir o quadro estratégico de desenvolvimento territorial do município e o 
correspondente modelo de organização territorial;  ---------------------------------------------------------------  

3. Dando cumprimento ao disposto no n.º 1 do Artigo 83.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de 
Gestão, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, em 23 de novembro de 2022 teve lugar, 
através de videoconferência, a 1.ª Reunião Plenária do Procedimento de Revisão do Plano Diretor 
Municipal de Almodôvar, tendo participado os membros da Comissão Consultiva;  ------------------------  

4. Conforme parecer da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo, 
inserido na Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial (PCGT) a 20 de dezembro de 2022: “(…) A 
Proposta de PDM submetida à 1.ª reunião plenária está muito incompleta, sobretudo ao nível do 
Regulamento (…) e da Planta de Ordenamento, particularmente no que se refere aos perímetros 
urbanos e aglomerados rurais (…), bem como à necessidade de amadurecer melhor algumas 
temáticas fundamentais para o desenvolvimento do território municipal, como a regulamentação das 
energias de fontes renováveis e das atividades económicas, devendo os elementos do plano ser 
completados, tendo em conta as observações formuladas.”  ------------------------------------------------------  

5. Nesse desidrato, foram tidas em consideração as propostas dos membros da Comissão 
Consultiva melhor explanadas na Ata da 1.ª Reunião Plenária, tendo as mesmas sido analisadas e 
posteriormente vertidas na Proposta de Regulamento, conferindo, assim, maior grau de maturidade 
ao seu conteúdo, conforme documentação junta ao processo;  --------------------------------------------------  

6. É imperativo imputar celeridade no procedimento da revisão do Plano Diretor Municipal de 
Almodôvar, no sentido de dar cumprimento ao disposto no Artigo 199.º do Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial, com a redação introduzida pelo Decreto-Lei n.º 16/2024, de 19 
de janeiro, sob pena de serem acionadas as devidas consequências previstas no citado diploma.  ------  

Proponho que a Câmara Municipal delibere:  --------------------------------------------------------------  
1. Aprovar, no uso da competência prevista no n.º 1 do artigo 76.º do Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial na sua atual redação, a alteração à versão da Proposta de 
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Regulamento inserida no Procedimento de Revisão do Plano Diretor Municipal de Almodôvar, 
de acordo com os contributos recebidos na 1.ª Reunião Plenária;  ----------------------------------------------  

2. Aprovar que seja dado conhecimento do teor da presente deliberação aos restantes 
membros da Comissão Consultiva e demais entidades, através da Plataforma Colaborativa de 
Gestão Territorial (PCGT), nos termos do Artigo 2.º e n.º 4 do Artigo 12.º da Portaria n.º 277/2015, 
de 10 de setembro;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. Seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta;  --------------------------------------------------------------------------------------  

4. Nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação que recair sobre a presente Proposta seja 
aprovada em minuta.” --------------------------------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente esclareceu que a presente proposta visa proceder a uma 
alteração da Proposta de Regulamento do PDM de Almodôvar, elemento esse que consta 
do procedimento de revisão. Este documento possui uma versão mais trabalhada de 
acordo com os pareceres emanados pelos membros da Comissão Consultiva obtidos na 
1.ª Reunião Plenária do procedimento. --------------------------------------------------------------  

Trata-se ainda de uma versão preliminar da Proposta de Regulamento, a qual irá 
obedecer a todas as etapas do procedimento de revisão do PDM Almodôvar previstas na 
lei e que será inserida na Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial.   -------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, no uso da competência prevista no n.º 1 do artigo 76.º 
do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial na sua atual redação, por 
unanimidade, deliberou:  ------------------------------------------------------------------------------------  

1º - Aprovar a alteração à versão da Proposta de Regulamento inserida no 
Procedimento de Revisão do Plano Diretor Municipal de Almodôvar, de acordo com 
os contributos recebidos na 1.ª Reunião Plenária;  ------------------------------------------------  

2º - Aprovar, nos termos do Artigo 2.º e n.º 4 do Artigo 12.º da Portaria n.º 277/2015, 
de 10 de setembro, que seja dado conhecimento do teor da presente deliberação aos 
restantes membros da Comissão Consultiva e demais entidades, através da 
Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial (PCGT);  ------------------------------------  

3º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a Proposta n.º 84/2024;  -------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação o, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------- 

1.4 - PROPOSTA DE APLICAÇÃO DE CRITÉRIOS ORIENTADORES TRANSITÓRIOS 
DE ACORDO COM AS ALTERAÇÕES EFETUADAS AO REGIME JURÍDICO DA 
URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO POR FORÇA DO DECRETO-LEI N.º 10/2024, DE 8 DE 
JANEIRO:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a Proposta 
n.º 85/2024, exarada em 17 de abril de 2024, que se transcreve:- -----------------------------  

PROPOSTA N.º 85/2024  -------------------------------------------------------------------------------------------  
APLICAÇÃO DAS ALTERAÇÕES AO REGIME JURÍDICO DA URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO POR 

FORÇA DO DECRETO-LEI N.º 10/2024, DE 08 DE JANEIRO  ------------------------------------------------------  
Considerando que:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. A publicação do Decreto-Lei n.º 10/2024, de 08 de janeiro veio introduzir significativas 

alterações a vários diplomas legais, tais como o Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, 
nomeadamente em matéria de simplificação dos procedimentos administrativos para obtenção de 
licenças urbanísticas, realização de comunicações prévias e informações prévias e ainda sobre os 
poderes de cognição dos Municípios no exercício do controlo prévio urbanístico;  --------------------------  

2. As alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 10/2024, de 08 de janeiro, em matéria de 
isenção de controlo prévio de operações urbanísticas aplicaram-se retroativamente a 01 de janeiro 
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de 2024, sendo as restantes alterações em matéria de procedimento aplicáveis a partir de 04 de março 
do mesmo ano;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. Por deliberação da Câmara Municipal, tomada na sua reunião ordinária de 07 de fevereiro, foi 
aprovado o início de procedimento de alteração do Regulamento Municipal de Urbanização e 
Edificação, com vista a proceder à sua necessária alteração e conjugação com as mais recentes 
alterações legais desencadeadas pelo Decreto-Lei n.º 10/2024, de 08 de janeiro;---------------------------   

4. Nos termos do n.º 7 do Artigo 3.º do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, com as 
alterações introduzidas pelo Artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 10/2024, de 8 de janeiro e ainda conforme 
alínea g) do Artigo 26.º do citado diploma legal, a disponibilização em Diário da República, de forma 
sistematizada e por município, dos regulamentos urbanísticos aprovados ao abrigo deste novo quadro 
normativo entra em vigor a 8 de abril de 2024;  ------------------------------------------------------------------  

5. O Decreto-Lei n.º 10/2024, de 08 de janeiro não concedeu aos municípios o tempo mínimo 
necessário para adaptação dos planos e regulamentos atualmente em vigor a alterações desta 
magnitude, nem para as alterações orgânicas impostas pela necessidade de reforço da fiscalização de 
operações urbanísticas;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

6. As novas situações de isenção objetiva de controlo prévio, inseridas pelo Decreto-Lei n.º 
10/2024, de 8 de janeiro, no artigo 6.º do RJUE, vieram desproteger os bens imóveis de interesse 
municipal que não se encontram classificados nem em vias de classificação como património cultural;  

7. Nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do RJUE, com a redação introduzida pelo artigo 3.º do Decreto-
Lei n.º 10/2024, de 08 de janeiro, sem prejuízo do disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 4.º, estão 
isentas de controlo prévio:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

a) As obras de conservação;-------------------------------------------------------------------------------------------  
b) As obras de alteração no interior de edifícios ou suas frações que melhorem, não prejudiquem 
ou não afetem a estrutura de estabilidade, que não impliquem modificações das cérceas, da forma 
das fachadas, da forma dos telhados ou cobertura e que não impliquem remoção de azulejos de 
fachada, independentemente da sua confrontação com a via pública ou logradouro; ------------------ 
c) As obras de escassa relevância urbanística; ------------------------------------------------------------------- 
d) Os destaques referidos nos n.os 4 e 5 do presente artigo. ---------------------------------------------------- 
e) As obras de reconstrução e de ampliação das quais não resulte um aumento da altura da 
fachada, mesmo que impliquem o aumento do número de pisos e o aumento da área útil; ----------- 
f) As obras de reconstrução em áreas sujeitas a servidão ou restrição de utilidade pública das quais 
não resulte um aumento da altura da fachada, mesmo que impliquem o aumento do número de 
pisos e o aumento da área útil; -------------------------------------------------------------------------------------- 
g) As obras necessárias para cumprimento da determinação prevista nos n.os 2 e 3 do artigo 89.º 
ou no artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 140/2009, de 15 de julho, na sua redação atual; ------------------ 
h) As operações urbanísticas precedidas de informação prévia favorável nos termos dos n.os 2 e 3 
do artigo 14.º, que contemple os aspetos previstos nas alíneas a) a f) do n.º 2 do artigo 14.º; -------- 
i) As obras de demolição quando as edificações sejam ilegais; ----------------------------------------------- 
j) As operações de loteamento em área abrangida por plano de pormenor com efeitos registais. --- 

8. A execução das obras agora isentas de controlo prévio, sem apresentação dos elementos de 
projeto necessários à análise da conformidade dessas operações urbanísticas com as regras aplicáveis, 
nem dos termos de responsabilidade que atestem a conformidade da obra com o projeto, dificultam 
não apenas o exercício do controlo sucessivo, mas também a prevenção de situações de facto 
incompatíveis com a preservação dos valores acima referidos; --------------------------------------------------   

9. Acresce a necessidade de clarificar interpretativamente o âmbito de algumas das novas isenções 
de controlo prévio previstas no artigo 6º do RJUE, designadamente as relativas a obras de alteração 
interior que não prejudiquem ou não afetem a estrutura de estabilidade, previstas na alínea d), as 
obras de reconstrução e ampliação previstas nas alíneas e) e f), as obras necessárias para 
cumprimento da intimação, previstas nas alínea g) e a operações urbanísticas precedidas de 
informação prévia favorável, previstas na alínea h) do n.º 1 desse artigo;  -----------------------------------  

10. Acresce a necessidade de clarificar a aplicação dos regulamentos municipais atualmente em 
vigor até à conclusão dos procedimentos de revisão em curso para adaptação às alterações 
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 10/2024, de 08 de janeiro;  ---------------------------------------------------  

11. Por outro lado, torna-se também necessário definir os termos concretos da aplicação das 
alterações legislativas aos procedimentos em curso, designadamente no que respeita à extinção de 
procedimentos de controlo prévio relativos a operações urbanísticas que, por disposição com efeitos 
retroativos a 01 de janeiro de 2024, passaram a ficar isentos de controlo prévio; --------------------------  
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12. Nesse desidrato, afigura-se imperativo minimizar a incerteza e a insegurança, bem como 
prevenir, na medida do possível, os riscos e prejuízos decorrentes da aplicação imediata do Decreto-
Lei n.º 10/2024, de 08 de janeiro e proteger a confiança dos particulares no que aos procedimentos 
pendentes diz respeito;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

13. Sem prejuízo de uma abordagem global das alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 
10/2024, de 08 de janeiro, torna-se necessário, no imediato, estabelecer os seguintes critérios 
orientadores quanto ao controlo público das operações urbanísticas:  --------------------------------------  

I. Operações urbanísticas isentas de controlo prévio:  ---------------------------------------------------  
a) A isenção de controlo prévio das obras de reconstrução e ampliação previstas nas alíneas e) e 

f) do n.º 1 do artigo 6.º do RJUE não compreende alterações exteriores; --------------------------------------  
b) A isenção de controlo prévio das obras necessárias para cumprimento da intimação, prevista 

na alínea g) do n.º 1 do artigo 6.º do RJUE, aplica-se apenas às obras indicadas na intimação; ---------   
c) A isenção de controlo prévio de operações urbanísticas precedias de informação prévia 

favorável não compreende operações de loteamento e aplica-se a pedidos de informação prévia 
favorável nos termos dos n.ºs 2 e 3 do artigo 14.º do RJUE que tenham sido apresentados após entrada 
em vigor da Portaria n.º 71-A/2024, de 27 de fevereiro e sejam instruídas com os elementos previstos 
nesse diploma legal;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

d) Para efeitos da isenção prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º, sempre que as obras de 
alteração no interior dos edifícios impliquem intervenção ou sobrecarga na estrutura de estabilidade, 
deve ser emitido o termo de responsabilidade previsto no n.º 11 desse mesmo artigo;  --------------------  

e) As isenções referidas nas alíneas anteriores não se aplicam a obras em imóveis classificados ou 
em vias de classificação, nem integrados em conjuntos ou sítios classificados ou em via de 
classificação, nem a obras de construção, reconstrução, ampliação, alteração exterior ou demolição 
de imóveis situados em zonas de proteção ou em vias de classificação;  ---------------------------------------  

f) A execução de obras isentas de controlo prévio deve ser sempre precedida do envio à Câmara 
Municipal da informação relativa ao início dos trabalhos prevista no n.º 1 do artigo 80.º-A do RJUE e 
no n.º 30 do ponto VI do Anexo I da Portaria n.º 71-A/2024, de 27 de fevereiro;  ---------------------------  

g) Na execução de obras isentas de controlo prévio nos termos das alíneas e), f) ou h) do n.º 1 do 
artigo 6.º do RJUE, devem encontrar-se disponíveis no local de obra, para efeitos de fiscalização, os 
projetos de arquitetura e das especialidades, acompanhados dos termos de responsabilidade dos 
autores desses projetos e do técnico responsável pela direção técnica da obra.  -----------------------------  

II. Obras em imóveis de interesse municipal, classificados ou em vias de classificação:  -----  
a) Na execução de obras isentas de controlo prévio em imóveis de interesse municipal, 

classificados ou em vias de classificação, os projetos de arquitetura e das especialidades, 
acompanhados dos termos de responsabilidade dos autores desses projetos e do técnico responsável 
pela direção técnica da obra, devem ser enviados à Câmara Municipal com informação relativa ao 
início dos trabalhos, prevista no n.º 1 do artigo 80.º - A do RJUE, para efeitos de controlo sucessivo;  --  

b) As obras realizadas nestes imóveis são de fiscalização prioritária. ------------------------------------   
III. Aplicação dos regulamentos municipais atualmente em vigor:  ---------------------------------  
a) O Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação e a parte correspondente no 

Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, aplicam-se na sua 
redação atual até à entrada em vigor das alterações destinadas à adaptação ao Decreto-Lei n.º 
10/2024, de 08 de janeiro;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

b) As normas do Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação e a parte correspondente 
no Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais aplicam-se a todas 
as operações de loteamento e operações urbanísticas por elas abrangidas, independentemente da 
isenção de controlo prévio da operação a que digam respeito, devendo ser objeto de autoliquidação 
no início dos trabalhos;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

IV. Aplicação das novas regras a procedimentos pendentes:  -----------------------------------------  
a) Para os efeitos previstos no artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 10/2024, de 08 de janeiro, são 

considerados “procedimentos pendentes”, os procedimentos de controlo prévio das operações 
urbanísticas nos quais não tenha sido aprovado o projeto de arquitetura;  ----------------------------------  

b) Nos casos previstos na alínea anterior, sempre que os procedimentos versem sobre operações 
urbanísticas abrangidas pelo artigo 6.º do RJUE, e quando tenha já decorrido a fase de saneamento e 
apreciação liminar, deve ser elaborado projeto de decisão, a submeter a audiência prévia, nos 
seguintes termos:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

i) Deve ser proposta a extinção do procedimento, com informação de que a obra se encontra isenta 
de controlo prévio, sem prejuízo do disposto na alínea d);  --------------------------------------------------  
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ii) A proposta de decisão de extinção é notificada ao requerente, anexando os atos ou propostas 
de decisão respeitantes ao pedido de licenciamento existentes a essa data;  ----------------------------  
iii) Se, dos elementos referidos na alínea anterior, resultar desconformidade com normas legais e 
regulamentares aplicáveis a informação a prestar ao requerente deve conter advertência da 
necessidade de correção das desconformidades identificadas, a aferir em sede de fiscalização; ----   
iv) Caso o interessado solicite expressamente, poderá ser analisado o mérito da proposta 
identificando o eventual incumprimento das normas e condicionantes legais e regulamentares 
aplicáveis  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
c) O disposto na alínea anterior aplica-se, com as devidas adaptações, a procedimentos de 

licenciamento relativos a operações urbanísticas que, por efeito das alterações introduzidas pelo 
Decreto-Lei n.º 10/2024, de 08 de janeiro, passaram a estar abrangidas pelo artigo 7.º do RJUE.  -----  

Proponho que a Câmara Municipal delibere:  --------------------------------------------------------------  
1. Aprovar a adoção dos critérios de orientação transitórios previstos no ponto 13 dos 

Considerandos da presente Proposta relativos ao controlo público das operações urbanísticas 
realizadas no concelho de Almodôvar;  --------------------------------------------------------------------------------  

2. Aprovar que a adoção dos critérios orientadores transitórios produza efeitos imediatos e 
vigore até à entrada em vigor das alterações a efetuar ao Regulamento Municipal de Urbanização 
e Edificação e Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais;  --------  

3. Seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta; ---------------------------------------------------------------------------------------   

4. Nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação que recair sobre a presente Proposta seja 
aprovada em minuta. “ --------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente esclareceu que o Decreto-Lei n.º 10/2024, de 8 de janeiro veio 
trazer importantes alterações legais a vários diplomas, introduzindo o "Simplex 
Urbanístico".  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Nesse sentido, a presente Proposta visa apresentar alguns critérios de orientação 
transitórios, a serem acolhidos pelos serviços municipais, com vista a nortear a atuação 
dos mesmos até entrarem em vigor as necessárias alterações a regulamentos municipais, 
como é o caso do RMUE. --------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar a adoção dos critérios de orientação transitórios previstos no ponto 

13 dos Considerandos da Proposta n.º 85/2024 relativos ao controlo público das 
operações urbanísticas realizadas no concelho de Almodôvar;  --------------------------------  

2.º - Aprovar que a adoção dos critérios orientadores transitórios produza 
efeitos imediatos e vigore até à entrada em vigor das alterações a efetuar ao 
Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação e Regulamento de Liquidação e 
Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais;  ------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a Proposta n.º 85/2024; --------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação o, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------- 

1.5 – DECLARAÇÃO DE PRESCRIÇÃO DE DÍVIDAS REFERENTES AO 
FORNECIMENTO E CONSUMO DE ÁGUA DA REDE PÚBLICA: --------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 
em apreço, acompanhado da Proposta n.º 72/2024, exarada em 10 de abril de 2024, que 
faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida.  --  

Prosseguindo, o Senhor Presidente fez um resumo da situação e explicou, 
designadamente, nos termos do Artigo 10.º n.º 1 da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, na sua 
redação atual, o prazo para recebimento do preço do serviço prestado prescreve no prazo 
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de seis meses após a sua prestação, pelo que a requerente vem solicitar a prescrição 
das faturas de água. --------------------------------------------------------------------------------------  

Tendo em consideração que a requerente já efetuou o pagamento das faturas 
referentes aos meses de setembro de 2023 a março de 2024, no que diz respeito às 
faturas do ano de 2022 e restantes do ano de 2023 (janeiro a agosto), encontra-se assim 
há muito ultrapassado o prazo de seis meses após a prestação do respetivo serviço, nos 
termos do n.º 1 do Artigo 10.º da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, podendo, nesse 
pressuposto, a prescrição ser declarada oficiosamente pela Câmara Municipal.  -----------  

Assim, propõe que o executivo delibere declarar a Prescrição das dívidas referentes 
ao fornecimento de água, no âmbito do contrato celebrado entre este Município e a 
requerente, respeitantes aos anos de 2022 e 2023 (janeiro a agosto). ------------------------   

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Declarar a Prescrição das dívidas referentes ao fornecimento de água, no 

âmbito do contrato celebrado entre este Município e a Requerente, respeitantes aos anos 
de 2022 e 2023 (janeiro a agosto);  -------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que seja comunicada à requerente o teor da deliberação que recaiu 
sobre a Proposta n.º 72/2024; ------------------------------------------------------------------------  

3.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a Proposta n.º 72/2024. -------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação o, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------- 

1.6 – MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE A 
UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO BAIXO ALENTEJO, E.P.E. E O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR RELATIVO À REQUALIFICAÇÃO DAS EXTENSÕES DE SAÚDE DO 
CONCELHO DE ALMODÔVAR:  -----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Informação n.º 11735, exarada em 12 
de abril de 2024, pelo Gabinete Jurídico, bem como a Minuta do Protocolo de Colaboração 
a celebrar entre o Município de Almodôvar e a Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, 
E.P.E., que tem por objeto a definição das condições de cooperação técnica entre as Partes, 
para a requalificação das Extensões de Saúde do Rosário, de São Barnabé e da Semblana, 
que são parte integrante do Centro de Saúde de Almodôvar, e enquadra-se no âmbito dos 
respetivos Contratos de Financiamento a celebrar entre o Município e a Administração 
Central do Sistema de Saúde (ACSS), no âmbito do PRR, cujos teores aqui se dão como 
totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao livro de atas.  -------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar o clausulado da Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar entre 

o Município de Almodôvar e a Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E., que tem 
por objeto a definição das condições de cooperação técnica entre as Partes, para a 
requalificação das Extensões de Saúde do Rosário, de São Barnabé e da Semblana, que 
são parte integrante do Centro de Saúde de Almodôvar, e enquadra-se no âmbito dos 
respetivos Contratos de Financiamento a celebrar entre o Município e a Administração 
Central do Sistema de Saúde (ACSS), no âmbito do PRR; -----------------------------------------  

2.º - Aprovar a celebração do Protocolo entre o Município de Almodôvar e a 
Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E.; -------------------------------------------------  

3.º - Conferir ao Senhor Presidente da Câmara Municipal os poderes necessários 
para outorga do presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar; ---------------- 

4.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a matéria; --------------------------------------------  
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5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação o, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------- 

1.7 – MINUTA DO PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR E O AGRUPAMENTO DE ESCUTEIROS DE ALMODÔVAR PARA 
UTILIZAÇÃO DA ESCOLA PRIMÁRIA DE A-DO-NEVES: ----------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do executivo a informação n.º 12192, 
exarada em 16 de abril de 2024, bem como a Minuta do Contrato de Comodato a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e o Agrupamento 754 de Almodôvar, que aqui se dão 
como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao livro de atas, e que 
tem por objeto a cedência temporária e gratuita do prédio urbano, destinado a Escola 
Primária, sito em A-Do-Neves, para desenvolvimento das suas atividades cujo objeto se 
traduz na defesa dos interesses do seu escopo associativo. -------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, no uso da sua competência prevista na alínea u) do 
n.º 1 do Artigo 33.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais1, por unanimidade, 
deliberou: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar as cláusulas constantes na Minuta de Contrato de Comodato a 
celebrar entre o Agrupamento 754 de Almodôvar e o Município de Almodôvar, 
estipulando a cedência temporária do prédio urbano, destinado a Escola Primária, sito 
em A-Do-Neves; ------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a celebração do Contrato de Comodato, nos termos apresentados em 
reunião de Câmara; --------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Conferir os poderes necessários ao Senhor Presidente da Câmara Municipal ou 
vereador/a com competência delegada, tendo em vista a outorga do Contrato de 
Comodato em apreço; -----------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente matéria;  -------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   ----------------------------------------------  

1.8 – MINUTA DO PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR E A ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE 
ALMODÔVAR, NO ÂMBITO DA COLOCAÇÃO DE PORTÕES ELÉTRICOS: ------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, a Senhora Vereadora 
Lucinda Jorge, nos termos do n.º 1 do art.º 70º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, 
comunicou, o seu impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em 
apreço, por força do disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-
se ausentado da reunião, passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no 
n.º 2 do artigo 72º do referido Código.  --------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente submeteu à apreciação a informação n.º 12173, 
exarada em 16 de abril de 2024, pelo Gabinete Jurídico, bem como a Minuta do Protocolo 
a celebrar entre o Município de Almodôvar e a Associação Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários de Almodôvar, que tem por objeto regular a colaboração entre os 
outorgantes no âmbito específico do apoio destinado à colocação de 7 portões elétricos 
no edifício do Quartel dos Bombeiros, bem como todos os trabalhos inerentes à sua 
correta instalação e entrada em funcionamento, assim como os moldes em que é efetuada 
a comparticipação financeira por parte do Município. --------------------------------------------  
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Apreciado o assunto, a Câmara, no uso da competência constante do artigo 33.º n.º 1 
alínea u) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redação, por unanimidade dos presentes, deliberou:  -------  

1.º - Aprovar o clausulado da Minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de 
Almodôvar e a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar; -------   

2.º - Aprovar a celebração do Protocolo entre o Município de Almodôvar e a 
Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar, que tem por objeto 
regular a colaboração entre os outorgantes no âmbito específico do apoio destinado à 
colocação de 7 portões elétricos no edifício do Quartel dos Bombeiros, bem como todos 
os trabalhos inerentes à sua correta instalação e entrada em funcionamento, assim como 
os moldes em que é efetuada a comparticipação financeira por parte do Município;  ------  

3.º - Conferir os poderes necessários ao Senhor Presidente da Câmara Municipal ou 
vereador/a com competência delegada, para outorgar o presente Protocolo em nome do 
Município de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a matéria. --------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação o, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------- 

1.9 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SENHORA VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL RELATIVO À MINUTA DE CONTRATO DE CEDÊNCIA TEMPORÁRIA, DE 
PEÇA ARQUEOLÓGICA - ESTELA DE MONTE GORDO, AO MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação a informação n.º 12077, 
exarada em 16 de abril de 2024, pelo Gabinete Jurídico, bem como a Minuta do Contrato 
de Cedência Temporária de peça arqueológica designada “Estela do Monte Gordo” a 
celebrar, que aqui se dão como totalmente reproduzidas e ficam arquivadas em 
pasta anexa ao presente livro de atas, e que tem por objeto definir as condições da 
cedência da “Estela do Monte Gordo” ao Município de Almodôvar. -----------------------------  

Submetido o assunto à votação, a Câmara por unanimidade, ratificou o Despacho da 
Senhora Vice-Presidente e, desta forma, deliberou: -----------------------------------------------  

1.º - Aprovar a Minuta do Contrato de Cedência Temporária a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e o fiel depositário da Peça Arqueológica, que tem por objeto a 
definição das condições da cedência de peça arqueológica denominada “Estela do Monte 
Gordo”, ao Município de Almodôvar; -----------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar as cláusulas da Minuta do Contrato de Cedência a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e o fiel depositário da Peça Arqueológica;  --------------------------  

3.º - Conferir poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal ou ao Vereador/a 
com competências delegadas, para outorgar o Contrato em nome do Município de 
Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Que a Minuta do Contrato seja remetida ao fiel depositário da peça, para 
aprovação e posterior agendamento da data para a respetiva outorga; -----------------------  

5.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

1.10 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SENHORA VICE-PRESIDENTE DA 
CÂMARA MUNICIPAL RELATIVO À MINUTA DE CONTRATO DE CEDÊNCIA, DE PEÇA 
ARQUEOLÓGICA – PLACA DA FOLHA DO RANJÃO, AO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR: 
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação a informação n.º 12095, 
exarada em 16 de abril de 2024, pelo Gabinete Jurídico, bem como a Minuta do Contrato 
de Cedência de peça arqueológica designada “Folha do Ranjão” a celebrar, que aqui se 
dão como totalmente reproduzidas e ficam arquivadas em pasta anexa ao presente 
livro de atas, e que tem por objeto definir as condições da cedência da “Folha do Ranjão” 
ao Município de Almodôvar. ---------------------------------------------------------------------------  

Submetido o assunto à votação, a Câmara por unanimidade, ratificou o Despacho da 
Senhora Vice-Presidente e, desta forma, deliberou: -----------------------------------------------  

1.º - Aprovar a Minuta do Contrato de Cedência a celebrar entre o Município de 
Almodôvar e o fiel depositário da Peça Arqueológica, que tem por objeto a definição das 
condições da cedência de peça arqueológica denominada “Folha do Ranjão”, ao Município 
de Almodôvar; --------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar as cláusulas da Minuta do Contrato de Cedência em referência;  --------  
3.º - Conferir poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal ou ao Vereador/a 

com competências delegadas, para outorgar o Contrato em nome do Município de 
Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Que a Minuta do Contrato seja remetida ao fiel depositário da peça, para 
aprovação e posterior agendamento da data para a respetiva outorga; -----------------------  

5.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

1.11 – MINUTA DE PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR E O ATLETA INDIVIDUAL DE ALMODÔVAR, PARA ATRIBUIÇÃO DE 
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DESTINADA A SUPORTAR AS DESPESAS COM A 
PARTICIPAÇÃO EM PROVAS DE CULTURISMO:  ------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a minuta do 
Protocolo, bem como a Informação n.º 11469, exarada em 10 de abril de 2024, que aqui se 
dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao livro de atas, 
PROPONDO a atribuição de comparticipação financeira, no montante de €250,00, a transferir 
para o atleta individual com processo n.º 2023/850.10.002.01/19, cuja modalidade não 
está contemplada na oferta associativa no concelho de Almodôvar, destinada a satisfazer 
as despesas inerentes à participação nas provas da modalidade de Culturismo, a realizar 
no dia 28 de abril de 2024. -----------------------------------------------------------------------------   

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, no uso da competência constante do 
Artigo 33.º n.º 1 alínea u) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação e do Artigo 14.º do Regulamento 
de Atribuição de Apoios às Associações Culturais, Artísticas, Recreativas, Humanitárias e 
de Solidariedade Social do Concelho de Almodôvar, por unanimidade, deliberou:  --------  

1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de 
€250,00, a transferir para o atleta individual com processo n.º 2023/850.10.002.01/19, 
devendo os competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o determinado 
e após assinado o respetivo Protocolo; ----------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar as cláusulas constantes da Minuta de Protocolo a celebrar entre 
Município de Almodôvar e atleta individual com processo n.º 2023/850.10.002.01/19, 
que tem como objeto apoiar as despesas inerentes à participação nas provas da 
modalidade de Culturismo, a realizar no dia 28 de abril de 2024; -----------------------------  

3.º - Conferir poderes à Senhora Vice-Presidente, para outorgar o protocolo em 
nome do Município de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------  
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4.º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e compromisso n.º 88702;  ---------------------------------------------------------------------------  

5.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente matéria;  -------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.12 – MINUTA DE PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR E O ATLETA INDIVIDUAL DE ALMODÔVAR, PARA ATRIBUIÇÃO DE 
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DESTINADA A SUPORTAR AS DESPESAS COM A 
PARTICIPAÇÃO EM PROVAS DO CAMPEONATO NACIONAL DE TODO-O-TERRENO 
(MOTOS):  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a minuta do 
Protocolo, bem como a INFORMAÇÃO N.º 11809, exarada em 12 de abril de 2024, que aqui se 
dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao livro de atas, 
PROPONDO a atribuição de comparticipação financeira, no montante de €250,00, a transferir 
para o atleta individual com processo n.º 2023/850.10.002.01/24, cuja modalidade não 
está contemplada na oferta associativa no concelho de Almodôvar, destinada a satisfazer 
as despesas inerentes à participação nas provas do Campeonato Nacional de TT 2024, 
bem como nas provas do Troféu Nacional de Resistência 2024. ----------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de 

€250,00, a transferir para o atleta individual com processo n.º 2023/850.10.002.01/24, 
devendo os competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o 
determinado e após assinado o respetivo Protocolo;  -----------------------------------------------  

2.º - Aprovar as cláusulas constantes da Minuta de Protocolo a celebrar entre 
Município de Almodôvar e atleta individual com processo n.º 2023/850.10.002.01/24, 
que tem como objeto apoiar as despesas inerentes à participação nas provas do 
Campeonato Nacional de TT 2024, bem como nas provas do Troféu Nacional de 
Resistência 2024; ----------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Conferir poderes à Senhora Vice-Presidente, para outorgar o protocolo em 
nome do Município de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e compromisso n.º 88703;  ---------------------------------------------------------------------------  

5.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a matéria;  -------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.13 – PEDIDO DE APOIO LOGÍSTICO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO AMIGOS 
DA SEMBLANA, COM VISTA A APOIAR A SUA FESTA;  -----------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo, a Proposta n.º 77/2024, 
bem como o pedido formulado pela Associação “Amigos da Semblana”, que fazem parte 
integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos, através do 
qual solicitam à Câmara Municipal apoio logístico de vária ordem, nomeadamente, o som 
e apoio dos respetivos técnico, com vista à realização de uma festa. --------------------------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------  
1.º - Aprovar a colaboração do Município de Almodôvar na realização da festa; ------  
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2.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes do apoio logístico 
desta iniciativa, nos termos e com os fundamentos constantes no processo, devendo os 
respetivos trâmites serem previamente acordados com a Chefe de Divisão de Intervenção 
Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude, Dra. Paula Espírito Santo; -----------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.14 – PEDIDO DE APOIO LOGÍSTICO FORMULADO PELO CENTRO CULTURAL 
DAS VIÚVAS, COM VISTA A APOIAR A SUA FESTA:  --------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo, a Proposta n.º 78/2024, 
bem como o pedido formulado pela Associação Juvenil, Desportiva e Recreativa Viuvense, 
que fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente 
reproduzidos, através do qual solicitam à Câmara Municipal apoio logístico de vária 
ordem, nomeadamente, palco, quadro elétrico, tendas e WC’s portáteis, com vista à 
realização da festa de Verão, que terá lugar nos dias 14,15 e 16 de junho de 2024. --------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------  
1.º - Aprovar a colaboração do Município de Almodôvar na realização da festa; ------  
2.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes do apoio logístico 

desta iniciativa, nos termos e com os fundamentos constantes no processo, devendo os 
respetivos trâmites serem previamente acordados com o Chefe de Divisão de Obras, 
Serviços Urbanos, Gestão Territorial, Eng.º Pedro Samarra; ------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.15 – PEDIDO DE APOIO LOGÍSTICO FORMULADO PELO GRUPO CORAL VOZES 
DE ALMODÔVAR, COM VISTA A APOIAR O ENCONTRO DE GRUPOS CORAIS: -----------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pelo Grupo Coral e 
Etnográfico Vozes de Almodôvar, acompanhado da Proposta n.º 73/2024, exarada em 16 
de abril, que fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente 
reproduzidos, através do qual solicitam autorização para ocupação de espaço público, 
jardim dos bombeiros, bem como apoio logístico de vária ordem, nomeadamente, a 
cedência sistema de som, cedência de palco e respetiva montagem e impressão de 
cartazes no âmbito da realização do Encontro de Grupos comemorativo do seu 
aniversário, que terá lugar no próximo dia 25 de maio. ------------------------------------------  

Sobre esta matéria o Senhor Presidente esclareceu ainda, que todos os trâmites 
relativos ao apoio logístico solicitado, designadamente, a cedência e montagem de palco, 
deverão ser previamente acordados com o Chefe da Divisão de Obras, Serviços Urbanos 
e Gestão Territorial, Eng. Pedro Samarra, a impressão dos cartazes e sistema de som 
deverão ser previamente acordados com a Chefe de Divisão de Intervenção Social, 
Educação, Cultura, Desporto e Juventude, Dra. Paula Espírito Santo e que a limpeza do 
espaço cedido será da inteira responsabilidade dos requerentes. ------------------------------  

Face ao exposto, a Ca mara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------------  
1.º - Autorizar a ocupação do espaço público, jardim dos bombeiros, para a 

realização do Encontro de Grupos; -------------------------------------------------------------------  
2.º - Aprovar, nos termos do artigo 5.º, n.º 7 do Regulamento de Liquidação e 

Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, a isenção do pagamento das Taxas 
devidas ao Município, pela ocupação do espaço público, no Jardim dos Bombeiros, nos 
termos e com os fundamentos constantes no processo, devendo os serviços competentes 
assegurar essa mesma isenção;  -----------------------------------------------------------------------  

3.º - Que seja comunicado aos requerentes que ficam responsáveis pela solicitação das 
licenças devidas, bem como da limpeza do espaço cedido; --------------------------------------  
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4.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes da atribuição deste 
apoio logístico; --------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

1.16 – MINUTA DO PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR E A ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE 
ALMODÔVAR, NO ÂMBITO DA COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA A ATRIBUIR ÀS 
ENTIDADES LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO:  ------------------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, a Senhora Vereadora 
Lucinda Jorge, nos termos do n.º 1 do art.º 70º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, 
comunicou, o seu impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em 
apreço, por força do disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-
se ausentado da reunião, passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no 
n.º 2 do artigo 72º do referido Código.  --------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou 
a PROPOSTA N.º 81/2024, exarada em 16 de abril de 2024, que aqui se dá como totalmente 
reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, PROPONDO a atribuição 
de uma comparticipação financeira destinada a apoiar as atividades de interesse 
municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, à 
seguinte entidade legalmente existente no concelho, nos termos constantes no protocolo, 
cujo original faz parte da proposta em apreço. -----------------------------------------------------  

ENTIDADES VALOR 

PRAZO DE 

AMORTIZAÇÃO DA 

COMPARTICIPAÇÃO 

CABIMENTO/ 
COMPROMISSO 

Associação Humanitária dos Bombeiros 

Voluntários de Almodôvar 
79.200,00€ 12 Tranches Compromisso n.º 88733 

Propôs ainda: -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Que o Técnico Superior Dr. Ricardo Jacob fique responsável pela monitorização e 

acompanhamento das atividades desenvolvidas pela entidade em referência, no decorrer 
do ano de 2024. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade dos presentes, 
deliberou:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a comparticipação financeira no valor de €79.200,00 (setenta e 
nove mil, duzentos euros), destinada a apoiar as atividades de interesse municipal, 
desenvolvidas pela Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar; -  

2.º – Aprovar o competente Protocolo, cujo original se encontra arquivado em pasta 
anexa ao livro de ata;  -----------------------------------------------------------------------------------   

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.17 – MINUTA DO PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR E A CERCICOA, NO ÂMBITO DA COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA A 
ATRIBUIR ÀS ENTIDADES LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO:  -----------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a PROPOSTA N.º 

82/2024, exarada em 16 de abril de 2024, que aqui se dá como totalmente reproduzida 
e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, PROPONDO a atribuição de 
uma comparticipação financeira destinada a apoiar as atividades de interesse municipal, 
que assumam natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, à seguinte 
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entidade legalmente existente no concelho, nos termos constantes no protocolo, cujo 
original faz parte da proposta em apreço. -----------------------------------------------------------  

ENTIDADES VALOR 
PRAZO DE AMORTIZAÇÃO 

DA COMPARTICIPAÇÃO 

CABIMENTO/ 
COMPROMISSO 

Cooperativa de Educação e Reabilitação de Crianças 

Inadaptadas e Solidariedade Social dos Concelhos de 

Castro Verde, Ourique e Almodôvar - CERCICOA  
8.640,00€ 12 Tranches Compromisso n.º 88732 

Propôs ainda: -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Que o Técnico Superior Dr. Ricardo Jacob fique responsável pela monitorização e 

acompanhamento das atividades desenvolvidas pela entidade em referência, no decorrer 
do ano de 2024. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------  
1.º - Aprovar a comparticipação financeira no valor de 8.640,00€ (oito mil 

seiscentos e quarenta euros), destinada a apoiar quer as atividades de interesse 
municipal, desenvolvidas pela CERCICOA, nos termos e com os fundamentos constantes 
na PROPOSTA N.º 82/2024; -------------------------------------------------------------------------------  

2.º – Aprovar o competente Protocolo, cujo original se encontra arquivado em pasta 
anexa ao livro de ata;  -----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.18 – COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO:  -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a Proposta 
n.º 79/2024, exarada em 16 de abril, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao livro de atas, PROPONDO a atribuição de uma 
comparticipação financeira destinada a apoiar as atividades de interesse municipal, que 
assumam natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, às seguintes entidades 
legalmente existentes no concelho, nos termos constantes no protocolo, cujo original faz 
parte da proposta em apreço.  -------------------------------------------------------------------------  

ENTIDADES VALOR 

PRAZO DE 

AMORTIZAÇÃO DA 

COMPARTICIPAÇÃO 

CABIMENTO/ 
COMPROMISSO 

Associação “Os Malteses” €1.650.00 1Tranche Compromisso n.º 45407 

Associação Trequelareque €1.300.00 1Tranche Compromisso n.º 45395 

Associação Juvenil, Desportiva 

Recreativa Viuvense 
€750.00 1Tranche Compromisso n.º 45400 

Associação as “Escravaninhas” €750.00 1Tranche Compromisso n.º 88713 

Associação Cultural, Desportiva Santa 

Clara-a-Nova 
€7.500.00 1Tranche Compromisso n.º 88727 

Ciclodesportistas “Toka Rolar” €950.00 1Tranche Compromisso n.º 45397 

Sociedade Artística – Secção de 

Veteranos 
€1.100.00 1Tranche Compromisso n.º 45398 
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Propôs ainda:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das atividades 

desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração dos 
competentes Protocolos, com as presentes entidades e para o ano de 2024.  -----------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------  
1.º - Aprovar a atribuição das comparticipações financeiras descritas na informação 

apresentada pelo serviço, devendo os competentes serviços processar o seu pagamento, de 
acordo com o determinado e após assinado o respetivo Protocolo;  ----------------------------------  

2.º - Que o Técnico Superior designado como responsável pela monitorização e 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo 
Jacob) promova a elaboração dos competentes Protocolos, com as entidades em apreço e para 
o ano de 2024;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------  

2.1 - RECLAMAÇÕES APRESENTADAS NA SEQUÊNCIA DA ATRIBUIÇÃO DE 
BOLSAS DE ESTUDO REFERENTES AO ANO LETIVO 2023/2024: --------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou os seguintes 
Processos: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Reclamações com entrada n.º 4580 e entrada n.º 4745, que aqui se dão como 
totalmente reproduzida e ficam arquivada em pasta anexa ao livro de atas, através das 
quais reclamam pelo facto de não lhes ter sido atribuída uma bolsa extraordinária ou de 
mérito devido ao seu aproveitamento escolar, média igual ou superior a 17 valores, à 
semelhança das que foram proposta pelo júri a 4 candidatos e que constam da ata da 
Câmara Municipal. Entendem que o júri ao propor apenas estes 4 candidatos está a 
discriminar os restantes candidatos que têm média igual ou superior a 17 valores, 
independentemente de receberem bolsas de estudo. ---------------------------------------------  

Propõem que se revogue a deliberação de 20 de março e se atribua esta bolsa de 
reconhecido aproveitamento escolar a todos os candidatos com média igual ou superior 
a 17 valores, independentemente de terem sido abrangidos por bolsa de estudo atribuída 
pelo Município, em função do cumprimento dos demais requisitos constantes no 
respetivo Regulamento. ---------------------------------------------------------------------------------  

A Vereadora Lucinda Jorge referiu que não está no regulamento a atribuição destas 
bolsas, não é cumulativo e as 4 bolsas atribuídas foi uma proposta do júri que a Câmara 
aceitou. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que a Câmara aceitou a proposta do 
júri em atribuir mais 4 bolsas a alunos que não se enquadravam no regulamento, mas que 
tinham média de notas iguais ou superior a 17, foi uma decisão do Executivo. --------------  

 Compreende que os outros candidatos com notas iguais e a quem foi atribuída bolsa 
se possam sentir injustiçados. Questiona porque não dar a todos? Já na anterior reunião 
defendeu essa posição. ----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que não está em regulamento, estas bolsas não devem 
ser cumulativas e a sua proposta até foi a de ajudar todos dando-lhes menos valor.  ------  

Em relação às reclamações em concreto não concorda com a atribuição destas bolsas 
que nem estão em regulamento, estas 4 atribuídas foram apenas uma proposta do júri 
que a Câmara aceitou. -----------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que este critério da média é aplicado aos 
candidatos e se não o fosse, alguns dos candidatos que lhes foram atribuídas bolsas não 
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teriam obtido pontuação e não teriam obtido bolsa, por isso este critério não deve ser 
cumulativo. O Regulamento em vigor não inclui prémios de mérito, no entanto, 
atendendo ao facto do júri ter considerado como fator de ponderação a questão da média 
a partir dos 17 valores e da proposta de júri ter sido alvo de deliberação em reunião de 
câmara anterior, não me parece ser possível a cumulação de comparticipação. ------------   

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que vota a favor de se dar este prémio 
a todos os candidatos que tenham média superior a 17, independentemente de lhes ter 
sido atribuída ou não uma bolsa, é um incentivo ao seu esforço. Não está em regulamento 
mas se todos o executivo achar que podemos dar aprovamos da mesma forma que 
aprovamos as outras 4.----------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, por maioria, e não obstante o voto a favor do Senhor Vereador 
Sebastião, deliberou: -----------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Indeferir as reclamações apresentadas pelos candidatos com n.º de entrada 
4580 e 4745; ----------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO:  --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião produziu a seguinte declaraça o de voto:  ----  

“Aceito e compreendo a reclamação feita pelos alunos, pelo facto de termos dado 
apoio a 4 alunos e não comtemplarmos com bolsa os outros candidatos com média igual 
ou superior a 17, deveriam ter tratamento igual. --------------------------------------------------  

Este apoio funcionaria como incentivo ao seu esforço, compreende a argumentação e 
seria feita justiça a todos aqueles que tem média igual ou superior a 17valores.” ----------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente apresentou os processos com entradas n.º 4376, 
n.º 4637 e 4526 que aqui se dão como totalmente reproduzida e ficam arquivada em 
pasta anexa ao livro de atas, através das quais solicitam que sejam reanalisadas as suas 
candidaturas com vista à atribuição de bolsa. ------------------------------------------------------  

Após análise por parte do executivo o Senhor Presidente propôs que se retirasse os 
processos da ordem de trabalhos para que os mesmos merecessem uma melhor análise 
por parte do júri do procedimento e, caso se anteveja necessário solicitem um diagnóstico 
social. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1.º - Retirar da Ordem de Trabalhos as candidaturas com entrada n.º 4376, n.º 4637 

e n.º 4526, e solicitar uma reanálise do júri do procedimento recorrendo, se necessário, 
ao Relatório Social;---------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

O Senhor Presidente propôs ao executivo que aprove suspender esta reunião e a 
retomem no dia seguinte, uma vez que ainda falta debater muitos pontos e por motivos 
de agenda e motivos pessoais de alguns membros do executivo não poderão prosseguir 
hoje com esta agenda que é muito extensa e com assuntos que merecem algum debate. 

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou passar a II PARTE desta reunião 
para o dia 18 de abril pelas 15:00 horas. --------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------  
Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  
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ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada ESTA I 
PARTE da reunião pelas treze horas e trinta minutos. ---------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


